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Resumo: Aos dois sentidos comumente atribuídos à ideia de liberdade na seara política, 
liberdade enquanto possibilidade de o sujeito ser o autor das normas de conduta a ele 
impostas (liberdade dos antigos) e liberdade enquanto possibilidade de usufruto de um 
espaço de vida privada livre de interferências externas (liberdade dos modernos), foram 
concedidos variáveis níveis de importância ao longo da história. Se, num primeiro 
momento, a liberdade dos antigos nasce em solo grego de forma vigorosa, a liberdade 
dos modernos tem seu tratamento jurídico delineado somente com o advento da 
Modernidade, sendo somente com a emergência do Estado Democrático de Direito que 
essas duas dimensões liberdade se tornam interdependentes. 
 
Palavras-chave: liberdade dos antigos. liberdade dos modernos. Estado Democrático de 
Direito. 
 
Abstract: The two senses commonly attributed to the idea of liberty in politics harvest, 
freedom as a possibility for the subject be the author of the standards of conduct 
imposed on him (liberty of the ancients) and liberty as a possibility for enjoyment of a 
private living space free from outside interference (liberty of the moderns), it was 
granted different levels of importance throughout history. If, at first, the liberty of 
ancients is vigorously born on Greek soil, the liberty of the moderns has its legal 
treatment outlined only with the advent of Modernity, being only with the emergence of 
Democratic State of Law that these two dimensions of liberty become interdependent. 
 
Keywords: liberty of the ancients. liberty of the moderns. Democratic State of Law. 
 
1 – Introdução 
 Em conferência datada de 1819, Benjamin Constant distingue duas formas de 
liberdade: uma, por ele chamada de liberdade dos antigos, é composta pela participação 
ativa e constante dos indivíduos no exercício da soberania; a outra, por ele chamada de 
liberdade dos modernos, se liga com a fruição de uma vida privada independente.  
 Como se sabe, é a ideia de liberdade dos modernos, que se relaciona com a 
amplitude da esfera do permitido, que vai estruturar o Estado Liberal de Direito.  O foco 
dessa primeira fase do Estado de Direito é a garantia do exercício liberdade individual 
pela limitação do poder estatal. Com uma perspicácia profética, Benjamin Constant 
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(1985, p. 23) já alertava que o perigo da liberdade dos modernos estava na possibilidade 
de se renunciar de um modo demasiadamente fácil ao direito de se participar do poder 
político.  
 Tal previsão foi confirmada pela história, já que o Estado Social criou as 
condições propícias para o afloramento de governos autoritários.  
 Assim, visando superar tal deformação, o Estado Democrático de Direito 
aparece como um modelo de Estado que prega a necessidade de uma efetiva 
participação dos indivíduos na condução das decisões estatais. Há uma espécie de 
resgate da liberdade dos antigos, a qual passa a conviver harmonicamente com a 
liberdade dos modernos. 
  
2 – Liberdade dos antigos e regime democrático 
 Ao se ter contato com a expressão liberdade dos antigos, ou liberdade antiga, é 
legítimo pensar que estar-se a se referir à compreensão da ideia de liberdade tida pelos 
antigos; que se queira falar do significado que os antigos atribuíam à palavra liberdade. 
Nesse sentido, logo despontariam questões como: qual o sentido atribuído ao termo 
eleuthería na República, de Platão
3
? A que as Institutas, integrantes do Corpus Iuris 
Civilis, se referiam quando falavam em libertas
4
? 
 Há, contudo, um sentido específico comumente atribuído à expressão liberdade 
dos antigos, cuja difusão tem sua origem num discurso proferido por Benjamin 
Constant no início do século XIX. Em tal discurso, intitulado Da liberdade dos antigos 
comparada à dos modernos, Constant sustenta que o papel desempenhado pelos 
cidadãos em suas respectivas organizações políticas no período da Antiguidade 
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 Esse discurso é tido como um marco na história das ideias políticas, já que se 
apresenta como um dos textos de fundamental importância para se compreender o 
liberalismo político. Paulo Bonavides (2009, p. 145), por exemplo, o caracteriza como 
“uma dessas obras-primas da teoria do Estado, que pertence as maiores e mais bem-
elaboradas sínteses que o pensamento político da Humanidade já produziu.” Segundo 
Bonavides (2009, p. 145): 
Se algum documento há de reivindicar na História o título de 
manifesto político do liberalismo, será este, incontestavelmente, o 
discurso de Constant sobre a liberdade dos antigos comparada com a 
dos modernos. 
 Ali, a teoria política do liberalismo retoma, em poucas páginas, 
a certeza de duas origens ideológicas e se afirma na precisão 
incomparável de uma fórmula que a identifica doutrinariamente, sem 
qualquer eiva de equívoco. 
 O merecimento de Constant é o de haver, pois, reconhecido e 
classificado duas tendências opostas que a reflexão não lograra ainda 
ordenar com lucidez no caos onde se achavam imersas. 
 
 Essa classificação de duas tendências opostas é apresentada já no início do texto. 
Veja-se: 
Proponho-me a submeter a vosso julgamento algumas distinções, 
ainda bastante novas, entre duas formas de liberdade, cujas diferenças 
até hoje não foram percebidas ou que, pelo menos, foram muito pouco 
observadas. Uma é a liberdade cujo exercício era tão caro aos povos 
antigos; a outra, aquela cujo uso é particularmente útil para as nações 
modernas. (CONSTANT, 1985, p. 9). 
 
 Depois de associar a liberdade dos modernos ao direito de se submeter às leis, e 
não à vontade arbitrária de um ou de vários indivíduos, ao direito à liberdade de 
expressão, à liberdade de escolha, ao direito de ir e vir, ao direito de livre disposição da 
propriedade, ao direito de se reunir, à liberdade religiosa, e a outros direitos que se 
ligam essencialmente à independência do indivíduo em sua vida privada (CONSTANT, 
1985, p. 10), o autor passa a caracterizar a chamada liberdade dos antigos: 
Esta última [a liberdade dos antigos] consistia em exercer coletiva, 
mas diretamente, várias partes da soberania inteira, em deliberar na 
praça pública sobre a guerra e a paz, em concluir com os estrangeiros 
tratados de aliança, em votar as leis, em pronunciar julgamentos, em 
examinar as contas, os atos, a gestão dos magistrados; em fazê-lo 
comparecer diante de um povo, em acusá-los de delitos, em condená-
los ou em absolvê-los. (CONSTANT, 1985, p. 11).  
 
 Assim, enquanto os modernos procuram preservar as garantias concedidas pelas 
instituições aos privilégios privados, o objetivo dos antigos se liga com a partilha do 





poder social entre todos os cidadãos (CONSTANT, 1985, p. 15-16). Segundo Jellinek 
(1970, p. 221), enquanto a liberdade antiga significa “participación en el poder del 
Estado, la libertad moderna quiere decir ser libre frente al poder del Estado, y poseer el 
derecho, no de dominar, pero sí de influir en el poder del Estado para interés de los 
individuos.” 
 Essa diferenciação entre liberdade dos antigos e liberdade dos modernos feita 
por Constant se aproxima bastante da que Isaiah Berlin faz entre liberdade positiva e 
liberdade negativa. Em seu ensaio Dois conceitos de liberdade, Berlin (1981a, p. 136; 
1981b, p. 23) se propõe a examinar dois sentidos políticos da liberdade individual: um, 
positivo, vem incorporado na resposta à pergunta: Por quem sou governado?; o outro, 
negativo, vem incorporado na resposta à pergunta: Até que ponto sou governado? 
 Enquanto a liberdade positiva, bem próxima à liberdade dos antigos, tem 
relação com a fonte que exerce o controle, a chamada liberdade negativa se aproxima 
da liberdade dos modernos ao se preocupar com a área na qual esse controle é exercido. 
(BERLIN, 1981a, p. 141). Berlin (1981a, p. 142) apresenta a liberdade positiva na 
seguinte passagem: 
O sentido “positivo” da palavra “liberdade” tem origem no desejo do 
indivíduo de ser seu próprio amo e senhor. Quero que minha vida e minhas 
decisões dependam de mim mesmo e não de forças externas que qualquer 
tipo. Quero ser instrumento de mim mesmo e não dos atos de vontade dos 
outros homens. Quero ser sujeito e não objeto, ser movido por razões, por 
propósitos conscientes que sejam meus, não por causas que me afetem, por 
assim dizer, a partir de fora. Quero ser alguém e não ninguém, alguém capaz 
de fazer – decidindo, sem que decidam por mim, autoconduzindo e não 
sofrendo influências de natureza externa e de outros homens como se eu 
fosse uma coisa, um animal, um escravo incapaz de interpretar um papel 
humano, isto é, de conceber metas e diretrizes inteiramente minhas, e de 
concretizá-las. Eis aí pelo menos parte do que quero expressar quando digo 
que sou racional e que é minha razão que me distingue, por ser humano, de 
todo o resto do mundo! Quero, acima de tudo, ser cônscio de mim mesmo, 
como um ser que pensa, deseja e age, assumindo a responsabilidade por 
minhas opções e capaz de explicá-las mediante referências a minhas próprias 
idéias e a meus próprios objetivos. Sinto-me livre na medida em que creio na 
verdade disso e sinto-me escravizado na medida em que me forçam a 
reconhecer que não existe tal verdade. 
 
 Tem-se, portanto, que a resposta conduzida pela liberdade positiva ao por quem 
sou governado? é um retumbante por mim mesmo. E, nesse sentido, a aproximação com 
a liberdade dos antigos é inevitável. (LAFER, 1980, p. 13). 
 Norberto Bobbio associa um esses dois modos de se compreender a palavra 
liberdade às doutrina liberal e democrática. Ensina Bobbio (2000d, p. 101) que há dois 
modos predominantes de se entender a palavra liberdade na linguagem política: 





“Liberdade” significa ora a faculdade de cumprir ou não certas ações, 
sem o impedimento dos outros que comigo convivem, ou da 
sociedade, como complexo orgânico ou, mais simplesmente, do poder 
estatal; ora o poder de não obedecer a outras normas além daquelas 
que eu mesmo me impus. O primeiro significado é aquele recorrente 
na doutrina liberal clássica, segundo o qual “ser livre” significa gozar 
de uma esfera de ação, mais ou menos ampla, não controlada pelos 
órgãos do poder estatal; o segundo significado é aquele utilizado pela 
doutrina democrática, segundo o qual “ser livre” não significa não 
haver leis, mas criar leis para si mesmo. De fato, denomina-se 
“liberal” aquele que persegue o fim de ampliar cada vez mais a esfera 
das ações não-impedidas, enquanto se denomina “democrata” aquele 
que tende a aumentar o número de ações reguladas mediante 
processos de auto-regulamentação. Donde “Estado liberal” é aquele 
no qual a ingerência do poder público é o mais restrita possível; 
“democrático”, aquele no qual são mais numerosos os órgãos de 
autogoverno. 
 
 O que parece bastante relevante à contraposição entre liberdade dos antigos e 
liberdade dos modernos, e Constant deixa isso bastante claro ao longo de sua exposição, 
é o fato de a liberdade dos antigos conviver com uma supressão quase que absoluta de 
uma vida privada independente – sendo esse um dos eixos centrais que fazem de sua 
argumentação uma representante ilustre do liberalismo político. Diz ele: “entre os 
antigos, o indivíduo, quase sempre soberano nas questões públicas, é escravo em todos 
seus assuntos privados.” (CONSTANT, 1985, p. 11).   
 A discussão sobre a conformação da vida privada entre os antigos é de singular 
importância para a compreensão da experiência política por eles vivenciada. O que 
importa frisar neste momento, contudo, é o elemento caracterizador da liberdade dos 
antigos: o cidadão enquanto artífice das decisões políticas tomadas no seio de sua 
comunidade. Ainda que não se possa afirmar seja o objetivo central de Constant 
ressaltar esse aspecto da liberdade dos antigos, mas sim essa espécie de cativeiro da 
personalidade
6
 por eles vivenciada, a noção de efetiva influência da parte nas decisões 
tomadas pelo todo está entre as grandes contribuições que os antigos legaram para a 
evolução das formações políticas ao longo da história da humanidade. 
 Já se observou acima (supra) que a liberdade dos antigos aqui referida se trata 
de uma espécie de liberdade política experienciada (e não conceituada/teorizada) na 
Antiguidade clássica. Resta esclarecer, ainda, onde e quando tal experiência se deu. 
 Em seu Da liberdade dos antigos comparada à dos modernos, Constant (1985) 
dá um direcionamento a tais questões ao ilustrar a liberdade dos antigos (e a 
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consequente ausência da liberdade dos modernos entre os antigos) com exemplos em 
que se refere a Esparta, à Atenas democrática e à República romana.  
  Contudo, não há evidências históricas que permitam afirmar que Esparta tenha 
conhecido uma liberdade política com vigor similar à verificada em determinados 
momentos da história de Atenas e de Roma. A inclusão de Esparta como uma das 
formações políticas representantes da liberdade dos antigos por ser lida como um 
reforço à ideia tipicamente liberal de se associar a liberdade dos antigos à ausência de 
liberdade individual e, assim, difundir a ideia de que há quase que uma oposição 
necessária entre liberdade dos antigos e liberdade dos modernos. (Cf. JELLINEK, 
1970, p. 221-224). 
 Há liberdade dos antigos onde há uma democracia minimamente robusta. E, se 
se pode falar em experiências democráticas na Antiguidade clássica, está-se a referir 
especialmente às assembleias atenienses e aos plebiscitos romanos. (Cf. REALE, 1956, 
p. 16-17).  Essa aproximação se mostra bastante nítida nas lições de Celso Lafer, para 
quem a democracia ateniense atua como um norte para se pensar a liberdade dos 
antigos. Diz ele (1980, p. 12-13): 
A ideia de liberdade antiga está relacionada com a experiência da 
democracia ateniense dos séculos V e IV a.C. e com as reflexões que 
suscitou, que até hoje captam a imaginação dos homens, motivando-os 
diante de situações concretas. Conceitualmente, a liberdade antiga 
significa distribuição democrática do poder entre os cidadãos que 
participam da feitura das leis, em virtude do acatamento, pela 
comunidade política, dos princípios de isonomia e isegoria que 
asseguram aos seus membros igualdade na elaboração e aplicação das 
normas. Trata-se, em síntese, de uma ativa liberdade de participação 
na polis, graças à presença do cidadão na praça pública. 
 
 Lafer diz que “A liberdade antiga de participação democrática não significa, 
consequentemente, ausência de normas ou impedimentos, mas sim, para falar 
etimologicamente, autonomia.” (1980, p. 14). De fato, autonomia é a palavra grega 
composta por autos, o próprio, e nomos, lei. Daí o significado originário, na própria 
Grécia antiga, de autonomia: direito de se reger pela própria lei. (LAFER, 1980, p. 14). 
 
3 – Liberdade dos modernos e liberalismo 
 O Estado Moderno, nascente com a transição do Medievo para a Modernidade, 
assenta suas bases na ideia de soberania. E esse Estado que emerge a partir da 
dissolução da estrutura organizacional eminentemente pluralista vivenciada durante a 
Idade Média exsurge, inicialmente, sob a forma de Estado Absoluto. 





 As grandes monarquias absolutas do início da Idade Moderna se formaram, 
segundo Norberto Bobbio (2000b, p. 18-19), através de um duplo processo de 
unificação: a unificação de todas as fontes de produção jurídica na lei, como expressão 
da vontade do soberano, e a unificação de todos os ordenamentos jurídicos superiores e 
inferiores ao Estado no ordenamento jurídico estatal, cuja expressão máxima é a 
vontade do príncipe. E, nesse sentido, entende-se o poder estatal como um poder 
absoluto na medida em que se torna o único poder capaz de “produzir normas 
vinculatórias para os membros da sociedade sobre a qual impera, e, portanto, não 
conhecendo outros direitos senão o seu próprio, nem podendo conhecer limites jurídicos 
para o próprio poder.”7 (BOBBIO, 2000b, p. 19). 
 A sucessão histórica do Estado Absoluto pelo Estado de Direito se inicia com os 
movimentos revolucionários do século XVII (destacando-se a revolução inglesa, de 
1688) e, principalmente, com os do século XVIII (a americana, de 1776, e a francesa, de 
1789).  
 A ideia de Estado de Direito em muito se aproxima da de constitucionalismo, 
que quer designar as instituições e os princípios adotados pela maioria dos Estados a 
partir dos fins do século XVIII, através do governo constitucional, em oposição ao do 
Estado Absoluto. (Cf. BARACHO, 1986, p. 12; HORTA, 2011, p. 97). Para Nelson 
Saldanha (1976, p. 39), há, de fato, uma correspondência histórica entre 
constitucionalismo e Estado de Direito, aparecendo este mais como um tipo, um 
modelo, uma estrutura a que o Estado Moderno chegou, enquanto aquele se mostra  
como um movimento, um processo, uma tendência a um tempo doutrinária e 
institucional. Saldanha (1976, p. 47-48) inclui, ainda, o liberalismo nessa díade:  
Como elemento histórico condicionador do constitucionalismo e do 
pensamento constitucional, e em conexão vital com o chamado 
Estado-de-Direito, há que mencionar o liberalismo: como credo, como 
movimento, como sistema em ascensão. Não apenas sistema político 
ou sistema econômico. O liberalismo representou um modo de ser 
para a vida, nos tempos em que cresceu e dominou: para a vida 
                                                          
7
 Convém registrar as lições de Pietro Costa (2006, p. 102), que, destoando dessa visão difundida de que o 
Estado absolutista não conhece direitos que não o seu próprio direito, e que, por isso, não conhece limites 
para o exercício do seu poder, assevera que “longe de dispor de um poder absoluto, o soberano 
‘absolutista’ pode contar com um poder muito limitado, sendo obrigado a levar em consideração as 
estruturas normativas, as estruturas institucionais, os iura et privilegia [direitos e privilégios] de corpos e 
cidades ainda largamente independentes que o enfrentam, o condicionam, o vinculam. Poderíamos 
afirmar, com uma frase só aparentemente provocatória, que o Estado “absoluto” é o mais bem sucedido 
Estado de Direito: um Estado, exatamente, pelo direito (ou pelos direitos), titular de uma soberania que, 
longe de criar com a sua potência legiferante uma ordem integralmente dependente dela, ‘encontra’ uma 
ordem já constituída, defronta-se com direitos e privilégios que florescem à sua sombra e sofre os 
inevitáveis condicionamentos de um e de outros.” 





individual e a coletividade, a oficial e a privada, para a literatura, a 
pedagogia, o comércio, a legislação, a religião, as relações 
internacionais. 
 
 Com a conversão do Estado Absoluto em Estado de Direito, que nessa sua 
primeira fase é conhecido como Estado Liberal, o poder político passa também a se 
submeter ao direito. (SALGADO, 2009, p. 107). Aqui o poder já não é mais das “de 
pessoas, mas de leis. São as leis, e não as personalidades, que governam o ordenamento 
social e político. A legalidade é a máxima de valor supremo e se traduz com toda 
energia no texto dos Códigos e Constituições.” (BONAVIDES, 2012, p. 43). Ensinam 
Lênio Streck e José Luis Bolzan de Morais (2004, p. 89) que:  
[...] no seu nascedouro o conceito de Estado de Direito emerge aliado 
ao conteúdo próprio do liberalismo, impondo, assim, aos liames 
jurídicos do Estado a concreção do ideário liberal no que diz com o 
princípio da legalidade – ou seja, a submissão da soberania estatal à 
lei – a divisão de poderes ou funções e, a nota central, garantia dos 
direitos individuais. 
 
 Nesse sentido, compreende-se a afirmação de que essas primeiras constituições 
escritas nascem tendo “duas missões precípuas: proclamar os direitos dos cidadãos e 
organizar o poder do Estado, limitando-o de tal forma que aqueles possam ser 
usufruídos.” (HORTA, 2011, p. 98). 
 Quando se fala nesses primeiros direitos a constarem nas constituições 
ocidentais, está-se a falar dos direitos fundamentais de primeira geração.
8
 E, nesse 
nascedouro, “falar em direitos fundamentais implicava reconhecer o indivíduo, a 
pessoa, como centro da atividade jurídica do Estado.” (HORTA, 2011, p. 103). Ensina 
Paulo Bonavides (2007, p. 563-564) que: 
Os direitos de primeira geração ou direitos da liberdade têm por 
titular o indivíduo, são oponíveis ao Estado, traduzem-se como 
faculdades ou atributos da pessoa e ostentam uma subjetividade que é 
seu traço mais característico; enfim, são direitos de resistência ou de 
oposição perante o Estado. 
 Entram na categoria do status negativus da classificação de 
Jellinek e fazem também ressaltar na ordem dos valores políticos a 
nítida separação entre a Sociedade e o Estado. Sem o reconhecimento 
dessa separação, não se pode aquilatar o verdadeiro caráter antiestatal 
dos direitos de liberdade, conforme tem sido professado com tanto 
desvelo teórico pelas correntes do pensamento liberal de teor clássico. 
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 Aqui, os “‘direitos do homem’ são reconhecidos sob o nome de ‘liberdade’ 
(libertates, franchises, freedom), ou seja, como esferas individuais de ação e de posse de 
bens protegidos perante o poder coativo do rei.”9 (BOBBIO, 2000c, p. 13). 
 Assim, “a nota central deste Estado Liberal de Direito apresenta-se como uma 
limitação jurídico-legal negativa, ou seja, como garantia dos indivíduos-cidadãos frente 
à eventual atuação do Estado, impeditiva ou constrangedora de sua atuação cotidiana.” 
(STRECK; MORAIS, 2004, p. 91). 
 É certo que com essa primeira geração de direitos fundamentais são 
consagradas, ao lado das liberdades civis (como direito de propriedade, por exemplo), 
liberdades políticas (tais como o direito ao sufrágio). Contudo, não deve ser 
sobrevalorizado o papel desempenhado pelos direitos políticos no Estado Liberal. 
 Apesar de se aproximar da ideia de democracia, não é essencial ao Estado 
Liberal a presença do elemento popular na formação da vontade estatal. (Cf. 
BONAVIDES, 2009, p.50). Tem-se, aqui, uma democracia governada, com primazia 
da liberdade individual de autonomia, e não uma democracia governante, onde há uma 
prevalência de liberdade de participação política.
10
 (Cf. LIMA VAZ, 1988, p. 15). 
 Ao se traçar um paralelo entre a democracia dos antigos e a democracia dos 
modernos, constata-se que, enquanto na Antiguidade as decisões coletivas eram 
tomadas diretamente (democracia direta), no Estado Liberal as decisões são tomadas por 
meio de representantes (democracia representativa). Nesta, ao contrário daquela, “o 
voto não é para decidir, mas sim para eleger quem deverá decidir.” (BOBBIO, 2000a, p. 
372). E é nesse medida que as liberdades políticas, consagradas como direitos 
fundamentais de primeira geração, devem ser compreendidas no contexto do Estado 
Liberal.  
                                                          
9
 O reconhecimento alcançado a partir de meados do séc. XX de que os direitos fundamentais possuem 
eficácia não somente contra o Estado, mas também contra os particulares, vem reafirmar essa constatação 
de que, na aurora do constitucionalismo, os direitos fundamentais possuíam um caráter eminentemente 
antiestatal (Ver: MELLO, Rodrigo Antonio Calixto. O processo ponderativo desencadeado por atos de 
autonomia privada restritivos de direitos fundamentais. Revista Eletrônica do Ministério Público do 
Estado de Goiás, Goiânia, v. 1, n. 3, p. 73-96, jan/jun 2012). 
10
 Os termos democracia governada e democracia governante utilizados por Lima Vaz e por Bonavides 
(2009, p. 55), e aqui reproduzidos, foram cunhados por Georges Burdeau em seu Traité de Science 
Politique. Nas palavras de Lima Vaz (1988, p. 15), “embora o Estado liberal se tenha constituído no 
século XIX como o modelo histórico aparentemente mais perfeito da idéia moderna de democracia, sua 
crise mostrou inequivocamente os limites do modelo em face da amplitude alcançada pela própria 
evolução do ideal democrático e pelas novas exigências e modalidades de participação que operam a 
passagem da ‘democracia governada’ (primazia da liberdade individual de autonomia) para uma 
‘democracia governante’ (primazia de uma liberdade social de participação) segundo a terminologia de 
Georges Burdeau.”  





 A compreensão da liberdade enquanto participação nas decisões políticas 
tomadas no seio da comunidade é substancialmente marginalizada nesse período. 
Constant, por exemplo, em seu paralelo entre essas duas dimensões da liberdade, 
reconhece que quanto mais tempo e forças o homem antigo consagrava ao exercício de 
seus direitos políticos, mais livre ele era; ao passo que, para os modernos, “quanto mais 
o exercício de nossos direitos políticos nos deixar tempo para nossos interesses 
privados, mais a liberdade nos será preciosa.” (CONSTANT, 1985, p. 23). E reforçando 
esse absenteísmo na formação da vontade coletiva, compreende o sistema representativo 
como “uma organização com a ajuda da qual uma nação confia a alguns indivíduos o 
que ela não pode ou ela não quer fazer.” (CONSTANT, 1985, p. 23). 
 Essa democracia dos modernos, uma democracia governada (e não governante!), 
em muito se difere da imagem tida pelos antigos desse regime, pois, falando de 
democracia, eles pensavam em uma praça ou então em uma assembleia na qual os 
cidadãos eram chamados a tomar eles mesmos as decisões que lhes diziam respeito. 
Democracia significava poder do demos, e não poder dos representantes do demos. 
(BOBBIO, 2000a, p. 372). 
 Vê-se, assim, que, ainda que se reconheçam liberdades políticas nessas primeiras 
declarações de direitos, a prioridade dessa primeira fase do constitucionalismo, do 
constitucionalismo do Estado Liberal, é a máxima concessão ao indivíduo de espaços de 
livre interferência do poder estatal.  
 Trata-se, porém, de uma realidade que não tardou a ser superada pelo devir 
histórico. 
 Acompanhando-se a tese de José Luiz Borges Horta (2011, p. 46) no sentido de 
que “as três gerações de direitos fundamentais concedem fundamento jusfilosófico aos 
três paradigmas de Estado de Direito”, é possível se falar em um Estado Liberal de 
Direito, forjado na Era das Revoluções, em um Estado Social de Direito, exigido desde 
meados do século XIX e consagrado na República alemã de Weimar, e em um Estado 
Democrático de Direito, esboçado na Declaração Universal dos Direitos do Homem de 
1948 e ainda em processo de construção (intelectual, normativa e fática). (HORTA, 
2011, p. 182 e segs.). 
 Quando Paulo Bonavides (2009, p. 182 e segs.) falava já nos idos da década de 
1950 sobre a imperiosa necessidade de se incluir o elemento democrático no Estado 
Social, já começava a se delinear ali o arcabouço teórico dessa terceira fase do Estado 
de Direito.  





 O Estado Social, por sua própria natureza, é um Estado 
intervencionista, que requer sempre a presença militante do poder 
político nas esferas sociais, onde cresceu a dependência do indivíduo, 
pela impossibilidade em que se acha, perante fatores alheios à sua 
vontade, de prover certas necessidades existenciais mínimas. 
 A circunstância de achar-se o Homem contemporâneo – o 
homem-massa –, desde o berço, colhido numa rede de interesses 
sociais complexos, com a sua autonomia material bastante diminuída, 
na maior parte dos casos irremissivelmente extinta, há concorrido para 
que ele, em meio a essas atribulações, como um naufrágio em 
desespero, invoque a proteção do Estado, esperança messiânica de sua 
salvação. (BONAVIDES, 2009, p. 200). 
 
 Mesmo oferecendo soluções às insuficiências do Estado Liberal, o Estado Social 
emergente como seu consectário, buscando responder às demandas que lhe foram 
impostas a partir de meados do século XIX (demandas essas condensadas juridicamente 
pelos direitos fundamentais de segunda geração), exige uma expansão do Poder 
Executivo para atender suas novas funções e, dando margem a totalitarismos de diversas 
matizes, põe em risco a própria estrutura do Estado de Direito. (Cf. SALGADO, 2009, 
p. 108). 
 
4 – Considerações finais  
 Na fase atual de evolução do Estado de Direito, além de se manter as conquistas 
precedentes dos Estados Liberal e Social, a mera participação formal dos indivíduos, 
típica do liberalismo, é superada por uma efetiva partilha do poder entre os cidadãos. 
(SALGADO, 2009). Segundo Karine Salgado (2009, p. 109), “a vontade impessoal da 
lei que governa o Estado desde o início da história do Estado de Direito encontra seu 
ápice neste momento, em que se torna correspondente à vontade de seus cidadãos.” 
 A liberdade dos antigos, marginalizada no Estado Liberal e, em alguns 
momentos, surripiada no Estado Social, é revigorada com a emergência do Estado 
Democrático. O sujeito como autor efetivo das normas às quais irá se submeter aparece 
como uma exigência inafastável. As raízes da liberdade política são resgatadas, afinal o 
“próprio cidadão deve ser capaz de conhecer seus problemas e criar soluções 
pertinentes.” (QUINTÃO SOARES, 2008, p. 215-216). E, nesse sentido, ao propiciar o 
alargamento da esfera de autodeterminação coletiva que restringe a norma imposta e 
amplia as democraticamente consentidas, essa liberdade vivida pelos antigos vem 
motivando, cada vez mais, a imaginação política da humanidade. (LAFER, 1980, p. 15). 





 Não se trata, porém, de abandonar a liberdade dos modernos, conquista 
sedimentada na aurora do constitucionalismo. Liberdade dos antigos e liberdade dos 
modernos, antes tidas como incompatíveis entre si, passam a se implicar reciprocamente 
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